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SUMÁRIO 

O Supremo Tribunal Administrativo proferiu, acórdão de unifor-

mização de jurisprudência, o qual, permitirá, pela sua natureza, 

colocar fim a uma querela que se arrasta desde a publicação em 

2010 da Lei n.º 15/2010, de 26 de Julho, referente à tributação 

das mais-valias mobiliárias 
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Desde a sua entrada em vigor, 

em 27 de Julho de 2010, que a 

Lei n.º 15/2010, de 26 de Ju-

lho, relativa à tributação, em 

sede de IRS, das mais-valias 

mobiliárias tem suscitado dú-

vidas quanto à sua aplicação 

no tempo. Após a existência de 

várias decisões de primeira 

instância (judiciais e arbitrais) 

com entendimentos divergen-

tes e depois de alguns acór-

dãos dos tribunais superiores 

sobre o tema, o Supremo Tri-

bunal Administrativo proferiu, 

agora, um acórdão de unifor-

mização de jurisprudência, o 

qual, permitirá, pela sua natu-

reza, colocar fim a uma querela 

que se arrasta desde 2010. 

  

Neste acórdão n.º 5/2017 de 

07.06.2017, proferido no âmbi-

to do processo n.º 1471/14, o 

Supremo Tribunal Administra-

tivo reitera o seu entendimento 

quanto à aplicação no tempo 

da citada Lei 15/2010. À seme-

lhança do que defendemos tam-

bém anteriormente (nomeada-

mente no voto de vencido profe-

rido no processo arbitral n.º 

25/2011-T e nossa informação n.º 

41/2014) e após a publicação e a 

entrada em vigor desse regime, o 

Supremo Tribunal Administrativo 

decidiu que o facto relevante na 

tributação das mais-valias mobili-

árias, para a determinação da lei 

aplicável, é o momento da aliena-

ção, isto é, o momento em que 

ocorre a transmissão individual-

mente considerada (transacção), 

ainda que o imposto se apure, 

apenas, no final de cada ano de 

tributação. 

  

Por esta razão, e uma vez que 

aquela Lei não previu quaisquer 

normas transitórias referentes à 

sua aplicação no tempo, o Su-

premo Tribunal Administrativo 

reiterou que a aplicação do regi-

me apenas se poderá efectuar em 

relação aos factos (transmissões) 

verificados após a respectiva en-

https://dre.pt/pesquisa/-/search/334098/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108165173/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108165173/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/334098/details/normal?l=1
https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?s_processo=25%2F2011&s_data_ini=&s_data_fim=&s_resumo=&s_artigos=&s_texto=&id=57
https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?s_processo=25%2F2011&s_data_ini=&s_data_fim=&s_resumo=&s_artigos=&s_texto=&id=57
https://www.rffadvogados.com/xms/files/KNOW_HOW/Newsletters/2014/12_-_Dezembro/APLICACAO_NO_TEMPO_NA_TRIBUTACAO_DAS_MAIS-VALIAS_MOBILIARIAS_DE_2010_-JURISPRUDENCIA_RECENTE-.pdf
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trada em vigor, sob pena de re-

troactividade, proibida pela Cons-

tituição da República. O mesmo 

será dizer que o (novo) regime de 

tributação das mais-valias, apro-

vado que foi, a meio de 2010, ao 

agravar a tributação das mais-

valias mobiliárias apenas se pode 

aplicar às alienações de activos 

mobiliários ocorridas a partir de 

27 de Julho de 2010. 

  

Concordamos com a decisão, e 

com o seu fundamento. Isto ape-

sar da existência de vozes autori-

zadas anteriores a subscrever 

tese contrária e segundo a qual o 

facto tributário relevante é coin-

cidente com o último dia do ano, 

data em que se determina o saldo 

entre mais e menos-valias nas 

alienações onerosas ocorridas 

(desde e) entre 1 de Janeiro e o 

final do ano e que, assim se re-

portaria a 31 de Dezembro do ano 

em causa, caso em que aplicação 

do novo regime não colidiria com 

a proibição constitucional da re-

troactividade da lei fiscal. 

 

Sucede, porém, que o facto gera-

dor do imposto, neste caso, é re-

portado ao momento em que se 

realiza a mais-valia, em que ocor-

re a alienação, tal como vem, ago-

ra, a ser confirmado por este 

acórdão do Supremo Tribunal 

Administrativo.  

  

Também o Tribunal Constitucio-

nal - em sede, precisamente, de 

mais-valias - já revelara a aliena-

ção como o critério relevante da 

aplicação no tempo da tributação 

de mais-valias. No seu acórdão n.º 

85/2010, de 3 de Março, a propó-

sito da aplicação retroactiva da 

“limitação em apenas metade da 

diferença negativa entre as mais e 

as menos-valias realizadas com a 

transmissão onerosa de partes de 

capital” considerou como facto 

gerador da obrigação tributária a 

“alienação” dos activos e que, aí, 

ocorrera já na vigência da lei nova 

e onde se considerou, consequen-

temente não existir retroactivida-

de da lei fiscal. 

  

Tal entendimento resultou sem-

pre, a nosso ver, do Código do 

http://www.pgdlisboa.pt/jurel/cst_busca_actc.php?ano_actc=2010&numero_actc=85/2010
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IRS, onde, em matéria de incidên-

cia, se dispõe que “constituem 

mais-valias os ganhos obtidos 

que (…) resultem da alienação 

onerosa de partes sociais e de 

outros valores mobiliários” e que 

“os ganhos consideram-se obti-

dos no momento da alienação.”  É 

a própria organização sistemática 

do Código que suporta esta posi-

ção: a referência legal ao saldo 

positivo entre mais e menos-

valias decorrentes das alienações 

em causa encontra-se inserida, 

precisamente, no capítulo que 

trata da determinação do rendi-

mento colectável e não já no da 

incidência do imposto. 

  

Com efeito, o facto tributário ge-

rador do imposto deve ser locali-

zado no tempo de acordo com a 

respectiva norma de incidência, e 

não de acordo com uma norma de 

determinação do rendimento co-

lectável. Se fossem estas normas 

de determinação do rendimento a 

definirem o momento da forma-

ção e da verificação do facto tri-

butário - que aqui será, assim, 

“instantâneo” (pois resulta de um 

ou mais actos isolados e não 

pressupõe, por natureza, qual-

quer actividade), como nos con-

firma agora o Supremo Tribunal 

Administrativo, então, todos os 

factos tributários, em sede de IRS 

e de IRC, ocorreriam no final do 

ano (ou até mesmo no momento 

da apresentação das declarações 

de rendimentos, pois só nesse 

momento, afinal, se apura o ren-

dimento, incluindo mais e menos-

valias), o que não sucede, desig-

nadamente no caso das tributa-

ções autónomas, em que os fac-

tos sujeitos a imposto não são, 

como aqui também sucede, nem 

complexos, nem de formação su-

cessiva, mas, sim, transacções, 

autónomas temporalmente preci-

sas. 

 

 

20 de Setembro de 2017 
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